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OFÍCIO03/2025 _20250918_COMISSOES_R2_AI.1_REMUNERAÇÃODECONSELHEIROS 
 
 
A/C 

 
Sra. Anna Crystina Alvarenga 
Representante da Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais 

Sra. Jessica Barbosa 
Representante da ANAB - Associação Nacional dos Atingidos por Barragens 

C/C 

Exmo. Sr. Bráulio Santos Rabelo de Araújo 
Defensor Público da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – DPMG 

Ilmo. Sr. Carlos Bruno Ferreira da Silva 
Procurador da República do Ministério Público Federal – MPF 

Ilmo. Sr. Leonardo Castro Maia 
Coordenadoria Estadual das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo – MPMG 

Ilma. Sra. Shirley Machado de Oliveira 
Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais – MPMG  

 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2025. 

 

Assunto: Solicitação de resposta e orientação sobre remuneração para Conselheiros no Anexo 
1.1 

 

Prezadas/os, 

 

 Com cordiais cumprimentos, o Coletivo de Comissões de Atingidos e Atingidas da 

Região 2 vem, respeitosamente, reiterar a sua decisão coletiva a respeito da necessidade de 

pagamento/remuneração das pessoas que atuarão em todas as instâncias da Governança 

Popular do Anexo I.1, bem como solicitar resposta e orientações das Instituições de Justiça 

quanto à remuneração das(os) Conselheiras(os) e representantes da Governança Popular do 

Anexo I.1.    

Considerando a demanda das pessoas atingidas referente a remuneração para as(os) 

Conselheiras(os) da Governança Popular do Anexo I.1 que requer aprovação pelas Instituições 

de Justiça: 
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Considerando que as(os) Conselheiras(os) estão inseridos em uma estrutura 

organizacional para gestão do Anexo I.1 em que todos os atores serão remunerados (Entidade 

Gestora, Compromitentes, Assessorias Técnicas Independentes, Instituições que irão 

executar projetos etc.); 

Considerando as diversas funções desempenhadas através do trabalho das(os) 

Conselheiras(os) para que a Governança Popular do Anexo I.1 seja devidamente executada; 

Considerando a necessária centralidade das pessoas atingidas nas decisões a respeito 

da gestão do Anexo I.1, resguardada pela Proposta Definitiva e reiterada em diversos 

momentos pelas Instituições de Justiça e pela Entidade Gestora do Anexo I.1; 

Solicitamos que: 

As Instituições de Justiça e a Entidade Gestora decidam em favor da remuneração das 

atividades exercidas pelos(as) Conselheiras(os) da Governança Popular do Anexo I.1 a 

partir das seguintes despesas: 1) Remuneração pelas atividades desempenhadas na 

governança do Anexo I.1; 2) disponibilização/aluguel de estrutura física para as 

reuniões; 3) custeio de outras despesas correntes necessárias para desempenhar as 

atividades inerentes à referida função (ex: ferramentas para exercer as atividades, 

como celular e internet). 

O Coletivo de Comissões de Atingidos e Atingidas da Região 2 reitera a sua deliberação 

coletiva sobre a necessidade inegociável de haver pagamento para as pessoas que atuarem e 

trabalharem enquanto representantes eleitas coletivamente nas instâncias da Governança 

Popular do Anexo I.1, sejam nos conselhos locais, regionais, inter-regional, ou nos setores.    

 Seguimos em luta por uma reparação integral e justa. 

 
 
 

 Comissões de Atingidos e Atingidas da Região 2 
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Oficio CRR3-101125 
Aos  
Compromitentes do acordo da Vale S/A e o Governo do Estado de Minas Gerais 

MPF – Ministério Público Federal 
MPMG – Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
DPE – Defensoria Pública de Minas Gerais 
C/C 
Nacab ATI Paraopeba 
Entidade Gestora 
 

ASSUNTO: 
Contribuições do Conselho da Região 3 sobre o custeio para a viabilização da 
participação dos Conselheiros na estrutura de governança do Anexo I.1  
  
Prezadas Instituições de Justiça Compromitentes do acordo da Vale S/A com o Governo do Estado de 
Minas Gerais, 
 

Nós, o Conselho Regional da Região 3 da Bacia do Rio Paraopeba, órgão integrante do sistema 
de Governança do Anexo I.1 – Projeto das Comunidades Atingidas, do Acordo Judicial de Reparação 
Integral, devidamente eleitos e legitimados por todas as Comissões das Pessoas Atingidas da Região 
3 e oficialmente  homologado pela Entidade Gestora na reunião regional ocorrida no dia 25 de outubro 
de 2025,   dando prosseguimento ao encaminhamento da nossa ultima reunião com V.Exas. no  
NUCARD, em 29 de outubro de 2025,  vimos apresentar as nossas considerações a respeito do debate  
sobre o custeio dos(as) Conselheiras(os) para fins da viabilização da sua participação adequada  na 
governança do Anexo I.1, requerendo, ao final, as Vossas avaliações e concordância sobre a proposta 
abaixo delineada, lembrando que o intuito de todos nós, IJs e pessoas atingidas, é buscar formas para 
viabilizar esse necessário custeio das pessoas atingidas. Ressaltamos que um dos intuitos deste 
documento que ora enviamos é a reafirmação da deliberação ocorrida na Assembleia Geral da Bacia, 
onde, por unanimidade, as pessoas atingidas deliberaram que deve haver o custeio dos conselheiros 
para que nenhum deles seja obrigado a dispender, direta ou indiretamente, qualquer valor para 
participar das atividades que lhe forem impostas pela necessidade de governança do Anexo I.1. 
  

1. Introdução  
Como dito, o tema do custeio dos conselhos e estruturas de governança do Anexo I.1 emerge 

das deliberações das pessoas atingidas, ocorridas na Assembleia Geral da Bacia, espelhadas e 
contidas na Proposta Definitiva apresentada pela Entidade Gestora e homologada por V. Exas e pelo 
Juizo da 2ª Vara de Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte.  



Num. 10765236124 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: LEONARDO CASTRO MAIA - 29/10/2026 17:49:37
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26102917490600400010761361493
Número do documento: 26102917490600400010761361493

 

_________________________________________________________________________________________________________________ 
Rede dos Atingidos da Região 3 – Bacia do Rio Paraopeba – email: rede da r3@gmail.com – Minas Gerais 

REDE DA R3 

Dentre as deliberações, existe o ponto relacionado ao custeio dos(as) Conselheiros(as) para 
garantir a participação das pessoas atingidas na Governança do Anexo I.1 e o seu inegociável direito à 
centralidade. 

A Entidade Gestora, em decorrência desta deliberação, formulou documento nominado 
“Contribuição da Entidade Gestora ao Debate das Instituições de Justiça sobre Indenização às 
Pessoas atingidas pela Participação na Governança do Anexo I.1”, por meio da qual apresenta 
fundamentos e possibilidades para a  implementação de uma “indenização” do custeio para tal. 

Analisando o documento, as Instituições de Justiça emitiram o Ofício Conjunto 
DPMG/MPMG/MPF nº 25 de 23 de setembro de 2025, em cujo bojo “entendem que a contribuição 
formulada não encontra respaldo nos precedentes normativos e nas práticas estabelecidas em 
contextos análogos de reparação de desastres, considerando especialmente a natureza dos recursos 
envolvidos e sua destinação para a tutela de direitos difusos e coletivos. A participação nessas 
atividades tem a estatura de serviço público relevante, não remunerado, conforme estabelecido nos 
dispositivos normativos citados e em observância aos princípios fundamentais que regem a tutela dos 
direitos difusos e coletivos e a aplicação de recursos destinados à reparação integral dos danos”.  

Diante desse cenário, os atingidos da Região 3, por meio do seu Conselho Regional, vem trazer 
aportes à discussão e apresentar uma proposta que possa servir de base para a discussão e 
aprimoramento dessa verba de custeio associada à viabilização das atividades previstas no Anexo I.1 
do Acordo Judicial de Reparação.  
  

2. Considerações sobre o Ofício Conjunto DPMG/MPMG/MPF nº 25/2025.  
Em termos abrangentes, as Instituições de Justiça argumentam que a atuação de cidadãos em 

atividades de governança e de deliberação, estas relacionadas aos processos de reparação coletiva, 
deve ser compreendida a partir do seu valor social e cívico, e não enquanto um trabalho capaz de 
ensejar algum tipo de contraprestação. A partir dessa premissa, consoante já registrado, indeferiram o 
pleito contido no documento “Contribuição da Entidade Gestora ao debate das Instituições de Justiça 
sobre indenização às pessoas atingidas pela participação na Governança do Anexo I.1”, e, para tanto, 
valeram-se, sobretudo, de supostas vedações derivadas da dicção de alguns dispositivos da 
Resolução Conjunta nº 10 do CNJ e do CNMP, de 2024.  

No nosso sentir, todavia, os fundamentos apresentados por estas Instituições de Justiça não 
refletem a interpretação mais adequada para o caso em análise. Isso porque, salvo melhor juízo, a 
motivação de indeferimento não parte de um exercício assertivo de subsunção entre a hipótese fática 
em discussão e o conteúdo das regras jurídicas mobilizadas. Vejamos.   

Em relação à vedação contida no inciso II, do artigo 7º da mencionada Resolução, as IJs 
parecem equiparar os conselhos da estrutura de governança do Anexo I.1 às “instituições, entidades 
ou órgãos beneficiários” de reparação coletiva. Com relação a este ponto, é necessário realizar uma 
distinção evidente. As “instituições, entidades ou órgãos beneficiários” que faz referência a Resolução 
Conjunta são aquelas que recebem, na condição de beneficiárias-fim, recursos provenientes da 
reparação coletiva para atuarem, finalisticamente, como sujeitos da reparação. Diversa é a hipótese 
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de entidades ou mesmo de conselhos – neste caso, inclusive desprovidos de personalidade jurídica 
própria – que atuam na reparação coletiva sem serem destinatárias finais do recurso, eis que apenas 
exercem função de apoio técnico na execução do processo reparatório.   

É com fundamento nesta distinção que podemos afirmar que, diferentemente do que 
estabelece o dispositivo regulamentar citado, os conselhos previstos na estrutura de governança do 
Anexo I.1 não figuram como entidades beneficiárias diretas da reparação. Ao contrário, são eles 
estruturas de apoio, que exercem atividades-meio essenciais ao processo deliberativo e de tomada 
de decisões abarcados pelos projetos de reparação coletiva. Com isso, eventual custeio da sua 
atuação não viola o impedimento de destinação de recursos a instituições beneficiárias, pois os 
conselhos não se enquadram nesta tipologia.   

Ainda que os conselhos fossem entidades beneficiárias e que assumissem a forma de 
associações privadas, sem qualquer finalidade econômica (na forma do artigo 53 do Código Civil), é 
preciso ressaltar que a legislação brasileira veda a remuneração de associado(a) pelo simples fato de 
ostentar essa posição. De maneira distinta, afigura-se plenamente possível e juridicamente viável que 
o integrante de alguma dessas instituições receba contraprestação para a hipótese de prestar algum 
tipo de serviço ou para atuar como empregado em uma das linhas de atuação da entidade. De fato, 
mesmo que a suposta “entidade beneficiária” seja pessoa jurídica que não aufere lucros, não há 
qualquer impedimento que pessoas físicas a ela vinculadas recebam qualquer tipo de 
contraprestação decorrente de vínculo de emprego ou de prestação de serviços, por exemplo.  O 
vínculo obrigacional de associado é distinto daquele que se observa na relação jurídica entre 
entidade e empregado ou prestador de serviço, por exemplo. Essa diferenciação, aliás, é capaz de 
demonstrar, ao fim, que o pagamento de eventual contraprestação por serviços prestados não se 
confunde com a promoção pessoal vedada pela Resolução Conjunta.   

Com relação ao inciso V, do artigo 7º da mesma Resolução, percebemos e entendemos que o 
impedimento da destinação de bens e de recursos da reparação coletiva para “pessoas físicas” tem 
uma finalidade específica e muito clara, qual seja: impedir que a reparação coletiva seja 
indevidamente convertida em reparação individual. No caso concreto em análise, porém, os 
conselheiros não figuram como beneficiários da reparação, mas como agentes de governança, que 
exercem funções deliberativas indispensáveis à implementação das medidas reparatórias. O custeio 
desses conselhos, portanto, não deve ser compreendido como indenização reparatória de danos, mas 
como contraprestação associada ao uso do tempo. A atuação das pessoas físicas conselheiras está 
inserida em uma estrutura institucional de apoio, razão pela qual a relação jurídica a ser estabelecida 
com as Instituições de Justiça deve ocorrer por intermédio de pessoa jurídica que possua capacidade 
para formalização e para gerenciamento das atividades propostas. Nestes termos, havendo a 
mediação desta relação por intermédio da pessoa jurídica em cujos domínios estão situados os 
conselhos, fica garantida a observância da vedação presente neste dispositivo e assegurado o uso do 
recurso do anexo I.1 para fins restritos da reparação coletiva.   

Ainda sobre a Resolução Conjunta, o artigo 9º estabelece o conteúdo mínimo do “Termo de 
recebimento de bens ou valores em reparação a lesão ou a danos coletivos”, dispondo, no inciso IV, 
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sobre “a vedação à apropriação privada de bens e recursos, inclusive a título de taxa de administração, 
honorários ou verba similar” pelas entidades/instituições beneficiárias. A respeito deste tópico, 
compreendemos que a norma jurídica em questão busca impedir o enriquecimento ou a apropriação 
privada de recursos da tutela coletiva pelas pessoas jurídicas beneficiárias. Não quer este comando 
normativo afastar a possiblidade de pagamento de remuneração ou de custeio de viabilização a 
pessoas físicas que desempenham funções no interior das estruturas de apoio do processo de 
reparação coletivo. Isso porque: taxa de administração e honorários guardam relação restrita com 
eventual pessoa jurídica/entidade beneficiária, o que demonstra a natureza institucional da verba; 
custeio pelo uso do tempo no âmbito dos conselhos possui uma natureza de contraprestação a quem 
presta serviço técnico ou administrativo essencial à execução dos programas de reparação coletiva.   

Além disso, as Instituições de Justiça sustentam que o Decreto nº 12.412, de 18 de março de 
2025, e a Portaria SG/PR nº 195, de 16 de maio de 2025, reconheceram a participação nas atividades 
do Conselho Federal do caso Rio Doce como serviço público relevante e não remunerado, tendo 
tal regulamentação consolidado, em âmbito nacional, o entendimento de que a participação em 
instâncias decisórias de processos de reparação coletiva não gera vínculo empregatício ou direito à 
remuneração. Sobre o tema, é preciso esclarecer que o conceito amplo de serviço público guarda 
relação com a destinação de alguma utilidade coletiva, de modo que não possui qualquer 
especificação que esteja vinculada ao regime de remuneração do agente que o executa. Em termos 
específicos, serviço público relevante é aquele que se define pelo valor social e coletivo da atividade. 
Assim, a gratuidade ou não da prestação/utilidade é circunstancial, de modo que não consiste em um 
predicado que define a natureza geral do serviço público, nem a sua dimensão especial enquanto 
serviço relevante. Dito de outra forma, o fato de um serviço público ser reputado como relevante não 
quer dizer que necessariamente terá que ser não remunerado. Trata-se de uma associação opcional/ 
circunstancial e, por isso mesmo, não essencial.   

Sobre o tema, exemplo interessante pode ser visualizado em relação aos Conselhos Tutelares. 
Estes constituem serviço público classificado, nos termos dos artigos 134 e 135 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, como relevante, e que, no entanto, enseja o pagamento de remuneração, na medida 
em que assegura, aos conselheiros tutelares, direitos trabalhistas e previdenciários. Entendemos, 
neste sentido, que cabe à norma que institui determinado conselho a função de definir se, mesmo 
desempenhando papel de serviço público essencial, haverá ou não o pagamento de alguma verba de 
custeio ou de contraprestação. Para o caso em análise, verificamos que os atores envolvidos devem 
observar as regras estabelecidas no negócio jurídico processual contido no Acordo Judicial de 
Reparação, especialmente em sua cláusula 5.1, no ponto em que prevê a criação de estrutura 
adequada e de condições necessárias à viabilização da participação das pessoas 
atingidas. Ressaltamos, ainda, que as normas citadas (Decreto nº 12.412/2025 e Portaria SG/PR nº 
195/2025) foram de fato publicadas por autoridades federais, mas possuem hipótese de incidência 
restrita ao caso específico da repactuação do Rio Doce (que abrange os estados de Minas Gerais e 
Espírito Santo). A aplicação destes diplomas, portanto, não se estende automaticamente a outros 
contextos de governança ou de reparação coletiva. Ainda, levando-se em consideração a titularidade, 
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pelas pessoas atingidas, dos direitos deliberativos sobre o AnexoI.1 e a inconteste e homologada 
deliberação da Assembleia Geral das Pessoas Atingidas fa Bacia - testemunhada pela EG, ATI’s e IJ’s - 
fica claro que, para o caso concreto, a regra estabelecida é pelo custeio das despesas diretas e 
indiretas dos(as) Conselheiros(as). 

Por fim, é preciso realizar uma comparação mais analítica entre os conselhos da estrutura de 
governança do Anexo I.1 e os conselhos de classe profissional. Ao que parece, as Instituições de 
Justiça consideraram que os recursos de custeio dos conselhos profissionais têm origem no 
pagamento de anuidade e de demais contribuições da categoria profissional correlata, o que induziria 
a compreensão de que este recurso tem natureza privada e é, por isso mesmo, de livre disposição. Em 
sentido diverso, os recursos de reparação coletiva, embora também sejam considerados privados, 
estão vinculados ou afetados a interesse social específico.   

Essa é uma linha de raciocínio que, data maxima venia, comporta algumas ressalvas. Isso 
porque, conforme a jurisprudência consolidada no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 1717/DF, com exceção da Ordem dos Advogados do Brasil, as entidades de representação 
profissional possuem natureza jurídica de autarquias, integrando a Administração Pública Indireta. 
Consequentemente, os recursos por elas arrecadados têm natureza jurídica pública (tributária) e estão 
sujeitos à disciplina específica do regime jurídico administrativo. Ocorre que, mesmo estando 
submetidos a uma lógica de controle mais ostensiva (já que o recurso é público), vários conselhos 
profissionais autorizam o pagamento de jetons/diárias a seus integrantes, como é o caso do Conselho 
de Medicina (a este respeito, referenciamos o artigo 2º, parágrafo 3º da Lei nº 11.000/2004). No caso 
do processo de reparação coletiva da Bacia do Rio Paraopeba, os recursos utilizados têm, de fato, 
natureza privada e o seu uso e aplicação devem observar os regramentos próprios do Acordo Judicial 
de Reparação, o qual não estabelece qualquer limitação de pagamento de valor de custeio a conselhos 
ou estruturas de apoio no geral, já que estes integram a estrutura de funcionamento, de governança e 
de execução das linhas reparatórias contidas na própria transação. Para ilustrar a natureza privada 
inconteste dos recursos oriundos do acordo, busquemos um olhar analítico para a forma e os ritos da 
contratação da própria Entidade Gestora do Anexo I.1, cujo contrato, antes mesmo de assinado, sofreu 
reajuste monetário significativo, muitas vezes superior ao permitido em contratações com verba 
pública, entre outros ritos completamente dissociados das leis que regem contratações públicas. 
Lembramos que na nossa última reunião, a crítica que fizemos à contratação da Entidade Gestora foi 
nesse sentido, de que, parece, quando é interesse de algum ator específico, trata-se o recurso da 
reparação como verba privada, com todas as maleabilidades inerentes a essa natureza mas, quando 
não há um ator específico, trata-o como verba pública e todos os rigores que lhe exigem a lei. 
  

3. Proposta de Custeio de Participação  
Diante dos elementos acima aduzidos, evidenciamos que a proposta de pagamento do custeio 

para a viabilização do funcionamento dos conselhos e da estrutura de governança do Anexo I.1 não 
encontra qualquer limitação jurídica, estando amparada, mesmo sendo de natureza privada, pelos 
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como também o do 
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interesse público, a probidade administrativa e a igualdade. Com fundamento nessa premissa, 
o Conselho Regional da Região 3 apresenta a seguinte proposta para debate, avaliação e 
concordância:  

 
a. Objeto do Custeio  

Custos indiretos arcados pelos atingidos em virtude da participação na governança do Anexo I.1., 
notadamente pela disponibilização do tempo para a atividade, em detrimento dos compromissos 
pessoais, familiares e profissionais, impactando na possibilidade de obter renda (p. ex. fechamento de 
comércio e/ou outra atividade, dia de trabalho, serviços autônomos) e/ou na geração de custos 
acarretados pela ausência nestes compromissos (p. ex. diarista para cuidadores de dependentes, 
propriedade ou atividades econômicas).  
Não se trata de despesas com deslocamento, hospedagem ou alimentação mas, como dito, do tempo 
despendido para as atividades da governança em detrimento dos afazeres profissionais e pessoais. 
  

b. Natureza do Custeio  
Verba indenizatória a fim de compensar ônus indireto sofrido pelos atingidos em virtude da 
participação na governança do Anexo I.1.  
A nomenclatura da verba pode ser acertada entre os compromitentes e as pessoas atingidas para 
trazer a máxima segurança jurídica para as partes. 
Os custos diretos como alimentação, hospedagem e deslocamentos, caso haja, são cobertos por 
outras fontes (p. ex.: Entidade Gestora e/ou ATIs). 
  

c. Finalidade do Custeio  
Garantir e viabilizar as condições de participação dos atingidos para alcance da efetividade e 
legitimidade das medidas reparatórias previstas para o Anexo I.1.  
  

d. Origem dos Recursos  
Temos várias propostas para a origem dos recursos desse custeio, segundo a ordem de prioridade 
abaixo: 

1. Item 4.4.10 do acordo. A quantia de R$ 310.000.000,00 (trezentos e dez milhões de reais) foi 
destinada às despesas públicas e às contratações temporárias de pessoal em função do 
Rompimento e a execução deste Acordo, os juros e correção monetária referentes ao 
período de 1 ano seria suficiente; 

2. Item 4.4.11 do acordo. A quantia de R$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de reais) será 
destinada à contratação de estruturas de apoio, inclusive auditorias e assessorias técnicas 
independentes; 

3. Valores arrecadados pelo MPMG e/ou MPF e/ou Defensoria Pública de Minas Gerais, 
referentes a multas e TACs ambientais no território do Estado de Minas Gerais; 
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4. Valores de juros e correções monetárias sobre os recursos dos demais anexos do acordo 
(excluindo-se o anexo I.1); 

5. Valor de eventuais multas à Vale S/A, inexplicavelmente ainda não aplicadas, pelos imensos 
atrasos na implantação da reparação socioambiental, entre outras; 

6. Anexo I.1, pequena parte dos juros e correção monetária do valor total do Anexo. 
  

e. Operacionalização do Pagamento do Custeio  
Percebemos várias formas de operacionalizar esse pagamento, sendo que as que nos parecem 
mais simples são aquelas que podem ser construídas com a Entidade Gestora ou com cada 
ATI. 
1. Entidade Gestora do Anexo I.1 - pessoa jurídica responsável por mediar a relação entre 

Instituições de Justiça e pessoas conselheiras.   
2. ATI de cada região, com o pagamento vinculado a listas de presença nas atividades dos 

conselhos e evidências documentais e/ou fotográficas. 
  

f. Medida do Custeio  
Uma diária por dia que houve atividade de participação do atingido.  
  

g. Situações que ensejam pagamento ou hipótese de incidência:  
Reuniões que tratem de deliberação sobre os projetos, crédito e microcrédito a serem abarcados pelo 
Anexo I.1   
  

h. Valor do Custeio  
Considerar como referência básica o valor global de custeio previsto no documento da EG – R$ 2,8 
milhões. A diária será calculada pelo salário mínimo do DIEESE, incluindo encargos sociais, dividido 
por 22 dias úteis por mês. 
Para o caso de reuniões virtuais/remotas a diária será 50% do valor calculado acima. 
  

i. Como se dará a prestação de contas?  
A ATI e o Conselho Interregional, Regional ou Local - a depender do caso- em conjunto verificam as 
listas de presença das reuniões pertinentes e passíveis de custeio ocorridas no mês, as reúnem e 
encaminham para setores de conferência da ATI e do Conselho Interregional que, por sua vez, as envia 
para pagamento pela EG/ATI. A EG/ATI providencia as transferências dos valores no mês seguinte.  
  

4. DO PEDIDO 
À vista do exposto, solicitamos que V.Exas, representantes das Instituições de Justiça 

Compromitentes do acordo, recebam com concordância a proposta ora apresentada no presente 
instrumento para, ao final, construirmos juntos uma solução positiva para as pessoas atingidas, de 
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modo a instituir a verba de custeio que foi deliberada pelas pessoas atingidas na Assembleia Geral da 
Bacia e promoverem a mais lídima e salutar justiça. 

Contamos com a empatia  de V.Exas para buscarmos juntos a solução tão necessária a 
todos(as) nós. 

Permanecemos à disposição para eventuais espaços de diálogo, inclusive para fins de 
aprimoramento dessa proposta, se assim acharem necessário.  

 
Bacia do Rio Paraopeba, 10 de novembro de 2025. 

Assinam o presente documento 

 
 

Contatos: 
Mesa Coordenadora do Conselho Regional da Região 3 
Rogério Giannetti (31)9 8785-8227 
Abdalah Nacif (31)9 9677-8995 
Patrícia Passarella (31)9 7161-4979 
Enio (31)9 9851-2300 
Cacica Marinalva (31)9 9974-6740 
Ana (31)9 7124-0501 
Marilei (31)9 9876-4278 
 Júnior (37)9 9938-3200 
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